LEI MUNICIPAL Nº 707/85

Altera base de cálculo para cobrança da Taxa de Iluminação Pública e dá outras providências.

Ernani da Silva Reis, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A Taxa de Iluminação Pública incidirá sobre cada uma das economias beneficiadas pelos referidos serviços, com base no consumo mensal de energia elétrica; no percentual da tarifa de energia elétrica para iluminação pública (TIP) e com classificação nas faixas de consumo abaixo:
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Parágrafo Único – Ficam isentos da cobrança da Taxa de Iluminação Pública, os consumidores proprietários de imóveis situados na zona rural do Município.

Art. 2º O valor da parcela mensal da Taxa de Iluminação Pública, para cada economia, será obtido, multiplicando-se o percentual da faixa correspondente, pelo valor da tarifa de energia elétrica para iluminação pública (TIP) estabelecido pela CEEE.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE – para a cobrança da Taxa de Iluminação Pública nos termos desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 1986.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário e em especial a Lei Municipal nº 439, de 07 de outubro de 1977.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 14 DE DEZEMBRO DE 1986.

Ernani da Silva Reis

Prefeito Municipal

Ricardo José Bauer

Secretário Municipal da Administração

